
Pela legalidade.
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°

P99'do-N C

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Arselino
Tatto, "dispõe sobre a instituição de Programa de Locação Social".

A proposição encontra amparo no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica
do Município.
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VOTO CONTRARIO DO VEREADOR D á RCIO ARRUDA

DA COMISSn DE COHSTITUIçn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 0058/96.

Trata-se do projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Arselino Tatto, que visa criar no Município de S'ão Paulo,
através da COHA 'B-SP, o "Programa de Locaço Social",
destinado a prover moradias para as famílias de baixa
renda (renda mensal igual ou inferior a cinco salários
mínimos).
Segundo a.propositura a COHAB-SP poderia locar im6meis de
particulares, assim como propor desapropriaçes a serem
efetivadas pelo Poder Público:, atendendo prioritariamente
famílias que já residam em habitaço coletiva precária de
a lugu e 1 ( cor 1.j.,u:os
Apesar dos louváveis 3:)rop6si1:.os do ilustre Vereador, o
projeto no pode prosperar, como veremos a seguir.
A Companhia Metropolitana de Habitaç'ão de S7,ir.o Paulo
(COHAB-SP) é uma sociedade de economia mista, cuja
criaço foi autorizada pela Lei Municipal nP. 6.730/65, a
qual fixou, também, suas atribuiçes.
Segundo ensina Hel7 Lopes Meirelles "as sociedades de
economia mista so pessoas jurídicas de direito privado,
com participaç'ão do Poder Público e de particulares no
seu capital e na sua administraç'ão, para a realizaço de
atividades econmicas ou serviço de interesse coletivo 
outorgado ou delegado pelo Estado. RevesteM a forma das
empresas particulares, admitem lucro, e regem-se pelas
normas das sociedades mercantis, com a5 adaptaçes 
impostas pelas leis que autorizaram a sua criaç'ão e
funcionamento... Inteqram a Administraço Indireta como
instrumentos de descentralizaço de serviços (em sentido 
amplo2 serviços,obras, atividades) que antes competiam ao 

Poder. Público"  (in "Direito Administrativo Brasileiro",
ed., Ed. R.T., págs. 324/325a.

Verifica-se, portanto, 	 que o	 Poder Executivo,	 DD
exercfclo de suas funçes, pode prestar serviços de
forma centralizada, através de suas prprias repartiçes,
ou de forma descentralizada. Mo serviço descentralizado o
Poder Público pode transferir a titularidade do serviço a
outros entes, como por exemplo a sociedade de economia
mista.
.0ra, se é o Poder Páblico titular do serviço e ao
Prefeito cabe a iniciativa privativa para propor leis
sobre a matéria, nos termos dos art. 37, 2R, IV, da Lei

Org .ánica, também é o Chefe do Executivo que detém a
competncia reservada para iniciar o processo legislativo
quando entender conveniente a descentralizaço do serviço
através da criaç'ão, por lei, de uma	 suLiedade de
economia mista.
participaç'ão do Poder Legislativo ocorre quando da

votaço do projeto e através da apresentaço de emendas
ou substitutivos, mas n'ão para iniciar o processo de
criaç'ão da lei, atribuiç'ão específica do Prefeito.
Salientamos, ainda, que a COHAB, como sociedade mercantil
que é, tem suas atribuiçes definidas 	 na lei que
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autorizou sua críaç'ão (Lei n2 6.(:38/65). De resto, rege-
se pelas normas das empresas primadas. Wão pode o

impor	 empresas	 particulares	 a
obrigatoriedade de realizaço de certas atividades ou
serviços, sob	 pena	 de caracterizar	 uma	 indevida
ingerncia na atividade econmica e ferir o art.	 170.,
"caput" e parágrafo ánico„ da Constituiç'ão .rederal,'que
assegura a	 todos o livre	 exercício da	 atividade
econmica,	 independente	 de	 l. :::r 	 dos	 6rgos
pt"iblicos.
O projeto disciplina a prestaç'ão de um sermiço pláblico e
atribui funçes a uma sociedade de economia mista,
ferindo os dispositivos legais mencionados. encontra
amparo no poder de polícia, nem tampouco em atua4o
estatal reguladora da atividade econmica, permitida para
represso ao abuso do poder econmico e garantia da livre
concorri.áncia.
Por todo o exposto, somos
1...4;E1...A ILEGÁLIDADE
f.A...711a da Comiss'ão de Constituiço e Justiça, iisoqç
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